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da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, sob proposta da Câmara Muni-
cipal deliberada em reunião de 05/08/2015 e retificações aprovadas a 
04/11/2015, deliberou aprovar a delimitação da Área de Reabilitação 
Urbana de Alhandra -Vila Franca de Xira -Povos, da Área de Reabilita-
ção Urbana de Alverca do Ribatejo, da Área de Reabilitação Urbana da 
Póvoa de Santa Iria, da Área de Reabilitação Urbana de Vialonga, da 
Área de Reabilitação Urbana de Calhandriz, da Área de Reabilitação 
Urbana de Cachoeiras e da Área de Reabilitação Urbana de Castanheira 
do Ribatejo.

Mais se informa que os elementos constantes da delimitação das 
referidas áreas de reabilitação urbana, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º 
do RJRU, podem ser consultados na página eletrónica da Câmara Mu-
nicipal de Vila Franca de Xira (www.cm -vfxira.pt) e nas instalações da 
Equipa Multidisciplinar da Reabilitação Urbana, sitas na Rua Manuel 
Afonso de Carvalho, n.º 27, 2.º andar, em Vila Franca de Xira, entre 
as 9.00h e as 16.00h, bem como vão ser afixados editais nos lugares 
públicos do costume.

3 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Al-
berto Simões Maia Mesquita.

209176575 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE PAIVA

Edital n.º 1146/2015
Dr. José Morgado Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal de Vila 

Nova de Paiva:
Faz público que por deliberação da Assembleia Municipal de Vila 

Nova de Paiva tomada na sessão ordinária que teve lugar no passado 
dia 27 de novembro de 2015, sob proposta da Câmara Municipal apro-
vada na reunião ordinária do dia 6 de novembro de 2015, foi definiti-
vamente aprovado, após submissão a consulta pública nos termos do 
artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA) aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a Quinta Alteração ao 
Regulamento e Tabela de Taxas em vigor, criando e fixando as taxas 
de utilização das instalações das Piscinas Municipais sitas no Lugar da 
Pedralva em Vila Nova de Paiva, pelo que se procede à sua publicação 
em Anexo, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 139.º do 
mesmo CPA.

Para constar se publica o presente na 2.ª série do Diário da República, 
e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo 
e no portal oficial do Município (www.cm -vnpaiva.pt).

2 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. José Mor-
gado Ribeiro.

ANEXO

Quinta alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas
aprovado pelo Regulamento n.º 890/2010 — Taxas

de utilização das instalações das Piscinas Municipais
O complexo das Piscinas Municipais, sitas no lugar da Pedralva, 

na vila de Vila Nova de Paiva, da freguesia da União das Fregue-
sias de Vila Nova de Paiva, Alhais e Fráguas, do município de Vila 
Nova de Paiva, dotado com uma piscina coberta para a prática da 
natação e atividades conexas e um tanque coberto de aprendizagem 
da natação, e recentemente com uma sala polivalente de ginástica 
para a prática de atividades físicas e de bem -estar, é uma importante 
infraestrutura municipal de utilização coletiva para a prática da 
natação e atividades conexas, que em muito beneficiará as camadas 
jovens e a população em geral, cujas normas de gestão, de funcio-
namento e de utilização estão definidas em regulamento municipal 
em curso para o efeito.

O Regulamento e Tabela de Taxas em vigor aprovado pelo 
Regulamento n.º 890/2010, publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 243, de 17 de dezembro de 2010, alterado pelos 
Editais n.os 427/2011, publicado na 2.ª série do Diário da Re-
pública n.º 89, de 9 de maio de 2011, 267/2013, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 53, de 15 de março de 2013, 
451/2013, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 90, 
de 10 de maio de 2013, e 218/2014, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 52, de 14 de março de 2014, não prevê 
quaisquer taxas municipais pela utilização das instalações das 
piscinas municipais.

A alínea e), do n.º 1, do artigo 6.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de 
dezembro, prescreve que as taxas municipais incidem sobre utilidades 

prestadas aos particulares ou geradas pela atividade dos municípios, 
designadamente, «…pela gestão de equipamentos públicos de utilização 
coletiva.»

Nesta conformidade importa criar e fixar os respetivos quantitativos 
das taxas municipais pela utilização das instalações das Piscinas Muni-
cipais, por alteração ao Regulamento n.º 890/2010.

A Assembleia Municipal é o órgão com competência regulamen-
tar para a criação de taxas municipais, bem como para a fixação 
dos respetivos quantitativos, como estipula o n.º 1 do artigo 8.º da 
Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, conjugado com a alínea b), 
do n.º 1, do artigo 25.º do regime jurídico das autarquias locais 
aprovado no Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, reti-
ficada pelas Declarações de Retificação n.os 46 -C/2013, de 1 de 
novembro, e 50 -A/2013, de 11 de novembro, sob proposta da 
Câmara Municipal ao abrigo da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º 
do mesmo regime.

A criação das taxas municipais a aplicar na utilização das insta-
lações das Piscinas Municipais teve por base um estudo económico-
-financeiro em conformidade com o disposto na alínea c), do n.º 2, 
do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro. Contudo 
atendendo às características sociodemo -económicas do Município 
e à necessidade de incentivar a prática das atividades desportivas, 
no caso a natação e atividades conexas, bem como a atividade física 
e o esforço físico, dirigidas à população em geral e, em particular, 
às camadas jovens e à população sénior, importa amenizar o valor 
das taxas a aplicar.

A alteração regulamentar impõe encargos e deveres aos utentes das 
Piscinas Municipais, pelo que, em obediência ao princípio da partici-
pação consagrado no artigo 12.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo (CPA) e de harmonia com o disposto no artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo (CPA) aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, deverá ser submetida a consulta para recolha 
de sugestões.

Nessa conformidade, a Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva, 
por deliberação tomada na reunião ordinária realizada no dia 7 de 
agosto de 2015 aprovou, em projeto, a quinta alteração ao Regu-
lamento e Tabela de Taxas em vigor aprovado pelo Regulamento 
n.º 890/2010, criando e fixando as taxas de utilização das insta-
lações das Piscinas Municipais, que foi submetida a apreciação 
pública, para recolha de sugestões, nos termos e no prazo definidos 
no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA) 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, tendo em 
Anexo o Estudo Económico -financeiro das taxas, através do Edi-
tal n.º 814/2015 publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 169, de 31 de agosto de 2015, e apostado no sítio da Internet 
do Município.

Assim, decorrido o período de consulta pública e procedimentos 
subsequentes, a Assembleia Municipal de Vila Nova de Paiva, por 
deliberação tomada na sessão ordinária que teve lugar no passado dia 
27 de novembro de 2015, sob proposta da Câmara Municipal apro-
vada na reunião ordinária do dia 6 de novembro de 2015, aprovou, em 
definitivo, ao abrigo da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º do RJAL, a 
Quinta Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas em vigor, criando 
e fixando as taxas de utilização das instalações das Piscinas Municipais, 
nos seguintes termos:

Artigo 1.º

Alteração ao Regulamento n.º 890/2010

1 — São aditados à Tabela de Taxas não Urbanísticas constantes 
do Anexo I ao Regulamento Municipal e Tabela de Taxas aprovado 
pelo Regulamento n.º 890/2010 publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 243, de 17 de dezembro de 2010, alterado pelos Editais 
n.os 427/2011, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 89, 
de 9 de maio de 2011, 267/2013, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 53, de 15 de março de 2013, 451/2013, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 90, de 10 de maio de 2013, 
e 218/2014, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 52, 
de 14 de março de 2014, os artigos 70.º a 75.º, com a redação apre-
sentada no Anexo I.

2 — É aditado ao capítulo VI da Tabela de Taxas não Urbanísti-
cas constantes do Anexo I ao Regulamento n.º 890/2010, a Secção II, 
com a epígrafe «Instalações das Piscinas Municipais», composta pelos 
artigos 70.º a 75.º, nos termos apresentados no Anexo I à presente al-
teração.
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Valor da taxa
(em euros)

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CAPÍTULO VI

Taxas de utilização de instalações desportivas
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

SECÇÃO II

Instalações das Piscinas Municipais

Artigo 70.º
Cartão de Utente

1 — Taxa pela emissão de Cartão de Utente . . . . . . . . . . € 10,00
2 — Taxa de renovação anual do cartão de utente. . . . . . € 5,00 
3 — Emissão de 2.ª via do Cartão de Utente . . . . . . . . . . € 10,00

Artigo 71.º
Utilização livre dos planos de água

1 — Utentes com idade igual ou inferior a 14 anos:
a) Por um período de utilização (60 minutos) . . . . . . . € 2,00
b) Por módulo de 10 períodos de utilização. . . . . . . . . € 20,00
c) Por módulo de 20 períodos de utilização. . . . . . . . . € 40,00

2 — Utentes com idade superior a 14 anos:
a) Por um período de utilização (60 minutos) . . . . . . . € 3,00
b) Por módulo de 10 períodos de utilização. . . . . . . . . € 30,00
c) Por módulo de 20 períodos de utilização. . . . . . . . . € 60,00

Observações:
a) Os detentores de Cartão de Utente válido beneficiam 

de uma redução em 10 % e 20 %, respetivamente, 
nas taxas fixadas no presente artigo para aquisição 
de módulos de 10 e 20 períodos de utilização, res-
petivamente;

b) Os módulos de 10 ou 20 períodos de utilização devem 
ser usados, obrigatoriamente, num período de 60 dias 
após a data da sua aquisição.

Artigo 72.º
Utilização livre monitorizada dos planos de água

1 — Utentes com idade igual ou inferior a 14 anos:
a) Por um período de utilização (45 minutos) . . . . . . . € 4,00
b) Por módulo de 10 períodos de utilização. . . . . . . . . € 35,00
c) Por módulo de 20 períodos de utilização. . . . . . . . . € 70,00

2 — Utentes com idade superior a 14 anos:
a) Por um período de utilização (45 minutos) . . . . . . . € 5,00
b) Por módulo de 10 períodos de utilização. . . . . . . . . € 40,00
c) Por módulo de 20 períodos de utilização. . . . . . . . . € 80,00

Observações:
a) Os detentores de Cartão de Utente válido beneficiam 

de uma redução em 10 % e 20 %, respetivamente, 
nas taxas fixadas no presente artigo para aquisição 
de módulos de 10 e 20 períodos de utilização, res-
petivamente;

b) Os módulos de 10 ou 20 períodos de utilização devem 
ser usados, obrigatoriamente, num período de 60 dias 
após a data da sua aquisição.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente alteração ao Regulamento n.º 890/2010 entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

ANEXO I

Tabela de Taxas não Urbanísticas 

Valor da taxa
(em euros)

Artigo 73.º
Atividades monitorizadas na escola municipal

de natação, nas atividades aquáticas e nas atividades 
de fitness e wellness na sala polivalente de ginástica 

1 — Por um período de utilização semanal (45 minutos) € 10,00
2 — Por dois períodos de utilização semanal  . . . . . . . . . € 20,00
3 — Por três períodos de utilização semanal . . . . . . . . . . € 30,00
4 — Por mais de três períodos de utilização semanal  . . . € 50,00

Observação: os detentores de Cartão de Utente válido be-
neficiam de uma redução em 10 %, 25 % e 40 %, respe-
tivamente, nas taxas fixadas no presente artigo para 2, 3 
ou mais que 3 utilizações semanais, respetivamente.

Artigo 74.º
Utilização por associações, clubes e outras instituições
1 — Por um período de utilização (60 minutos) e por pista 

na piscina (com o máximo de 10 utentes)  . . . . . . . . . . € 10,00
2 — Por um período de utilização (60 minutos) e por espaço 

no tanque de aprendizagem (com o máximo de 15 utentes) € 20,00 
3 — Por um período de utilização (60 minutos) na sala 

polivalente de ginástica (com o máximo de 25 utentes) € 10,00

Artigo 75.º
Grupos informais de munícipes

1 — Por um período de utilização (60 minutos) e por pista 
na piscina (com o máximo de 10 utentes)  . . . . . . . . . . € 15,00

2 — Por um período de utilização (60 minutos) e por espaço 
no tanque de aprendizagem (com o máximo de 15 uten-
tes)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 25,00 

3 — Por um período de utilização (60 minutos) na sala 
polivalente de ginástica (com o máximo de 25 utentes) € 15,00

 209174817 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL

Aviso n.º 14840/2015
Nos termos do disposto no artigo 101.º do Código de Procedimento 

Administrativo e do disposto no artigo 241.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, torna público que a Câmara Municipal, em reunião de 
vinte e três de novembro de dois mil e quinze, deliberou submeter a con-
sulta pública, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar da data da publicação 
do presente edital, o Projeto de Regulamento Municipal de Atribuição 
de Apoio ao Arrendamento, que se anexa ao presente edital.

Os interessados poderão dirigir por escrito as suas sugestões à Câmara 
Municipal de Vila Real ou remeter por correio eletrónico para o endereço 
geral@cm -vilareal.pt no período acima mencionado, encontrando -se 
o referido projeto disponível para consulta, no site institucional do 
Município em www.cm -vilareal.pt.

2/12/2015. — O Presidente da Câmara, Rui Jorge Cordeiro Gonçalves 
dos Santos.

Projeto de Regulamento Municipal de Atribuição de Apoio 
ao Arrendamento

Nota Justificativa
O direito à habitação está consagrado na Constituição da República 

Portuguesa, determinando que “todos têm direito, para si e para a sua 
família, a uma habitação de dimensão adequada, em condições de hi-
giene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade 
familiar.”

Mais concretamente, determina que compete ao Estado “promover, 
em colaboração [...] com as autarquias locais, a construção de habitações 
económicas e sociais”, bem como “estimular [...] o acesso à habitação 
própria ou arrendada.
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 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE PAIVA

Declaração de retificação n.º 111/2016

Retificação do Edital n.º 218/2014 que introduz a quarta alteração 
ao Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Vila Nova 
de Paiva — Taxas de utilização das instalações das Piscinas Mu-
nicipais.
Dr. José Morgado Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal de Vila 

Nova de Paiva:
Nos termos das disposições do artigo 9.º do Regulamento de Pu-

blicação de Atos no Diário da República aprovado pelo Despacho 
Normativo n.º 35 -A/2008, de 28 de julho, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 145, de 29 de julho, alterado e republicado 
pelo Despacho normativo n.º 13/2009, de 19 de março, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 64, de 1 de abril, declara -se que o 
Edital n.º 1.146/2015, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 247, de 18 de dezembro de 2015, que introduz a quarta alteração ao 
Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Vila Nova de Paiva, e 
aprova as taxas de utilização das instalações das Piscinas Municipais, 
saiu com inexatidões e, mediante declaração da entidade emitente, 
retificam -se os lapsos nos seguintes termos:

a) No texto preambular do Edital onde se lê «quinta alteração ao 
Regulamento e Tabela de Taxas em vigor» deve ler -se «quarta alteração 
ao Regulamento e Tabela de Taxas em vigor».

b) O título do Anexo ao Edital, onde se lê «Quinta alteração ao 
Regulamento e Tabela de Taxas aprovado pelo Regulamento n.º 890/
2010 — Taxas de utilização das instalações das Piscinas Municipais» 
deve ler -se «Quarta alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas apro-
vado pelo Regulamento n.º 890/2010 — Taxas de utilização das insta-
lações das Piscinas Municipais».

c) No nono parágrafo do Anexo ao Edital, onde se lê «Quinta Altera-
ção ao Regulamento e Tabela de Taxas em vigor» deve ler -se «Quarta 
Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas em vigor».

25 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara, Dr. José Morgado 
Ribeiro.

309306522 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL

Aviso n.º 1362/2016
Por Deliberação de 28 de outubro de 2015, do Executivo Municipal 

e após anuência do serviço de origem (Município de Vila Pouca de 
Aguiar) foi autorizada a consolidação da mobilidade interna na categoria 
da assistente operacional, Jorge da Silva Alves, no mapa de pessoal do 
Município de Vila Real, nos termos do disposto no artigo 99.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

21/01/2016. — O Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, 
Eng. Adriano António Pinto de Sousa.

309291643 

 Aviso n.º 1363/2016
Por Deliberação de 28 de outubro de 2015, do Executivo Municipal 

e após anuência do serviço de origem (Câmara Municipal de Sintra) 
foi autorizada a consolidação da mobilidade interna na categoria da 
assistente operacional, Sílvia Maria Magalhães Medeiros Morais, no 
mapa de pessoal do Município de Vila Real, nos termos do disposto no 
artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

21/01/2016. — O Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, 
Eng. Adriano António Pinto de Sousa.

309291692 

 Aviso n.º 1364/2016
Para os devidos efeitos torna -se público que, na sequência do proce-

dimento concursal comum de recrutamento de trabalhadores, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, 
de 16 de agosto de 2013, foram homologadas por meu Despacho, com 
competência delegada de 11/11/2013, datado de 15 de janeiro de 2016, 
as atas de avaliação final que comprovam que foram concluídos com 
sucesso, os períodos experimentais de:

Carla Maria Andrade Maio Marquês, para ocupação de posto de 
trabalho da carreira e categoria de técnico superior (área de economia), 
a exercer funções no Teatro Municipal de Vila Real.

Mário Alberto Oliveira Pires Cabral, para ocupação de posto de traba-
lho da carreira e categoria de técnico superior (área de biblioteca e docu-
mentação), a exercer funções na Biblioteca Municipal de Vila Real.

Pedro Manuel Oliveira Pires Cabral, para ocupação de posto de traba-
lho da carreira e categoria de técnico superior (área de teatro), a exercer 
funções no Teatro Municipal de Vila Real.

Liliana Ribeiro Gonçalves Costa, para ocupação de posto de trabalho 
da carreira e categoria de assistente técnico (área de biblioteca e docu-
mentação), a exercer funções na Biblioteca Municipal de Vila Real.

Maria José Vieira Morais, para ocupação de posto de trabalho da 
carreira e categoria de assistente técnico (área de secretariado), a exercer 
funções no Teatro e Biblioteca Municipal de Vila Real.

Vítor Augusto Pereira Tuna, para ocupação de posto de trabalho da 
carreira e categoria de assistente técnico (área de operador de ilumina-
ção), a exercer funções no Teatro Municipal de Vila Real.

Manuel António Martins Pinto, para ocupação de posto de trabalho 
da carreira e categoria de assistente operacional (área de bilheteiro/re-
cecionista), a exercer funções no Teatro Municipal de Vila Real.

25/01/2016. — O Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, 
Eng. Adriano António Pinto de Sousa.

309300577 

 FREGUESIA DE BRANCA

Aviso n.º 1365/2016

Conclusão de período experimental
Para os devidos efeitos e de acordo com o preceituado na Lei

n.º 35/2014, torna-se público que, foi homologado em 22 de dezembro 
de 2015, pelo presidente da junta de freguesia de Branca, a conclusão 
com sucesso do período experimental do trabalhador Manuel dos San-
tos Gaspar para a categoria de assistente operacional, na sequência do 
procedimento concursal comum, aberto por aviso n.º 3699/2015, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 7 de abril de 2015.

23 de dezembro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, 
José de Jesus Joaquim.

309310678 

 FREGUESIA DA GOLEGÃ

Aviso n.º 1366/2016

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto
 de trabalho na modalidade de vínculo

 de emprego público por tempo indeterminado
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do anexo da Por-

taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante designada de Portaria), 
declara -se não existir reserva de recrutamento constituída junto da 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públi-
cas, enquanto entidade centralizada para a constituição de reservas de 
recrutamento (ECCRC).

2 — Nos termos dos artigos 30.º e 33.º do anexo da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho (doravante designada por LTFP), conjugados com o 
anexo da Portaria e nos termos da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(doravante designada por LOE), torna  -se público que se encontra aberto 
pelo período de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 
aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum, para o 
preenchimento de um posto de trabalho da carreira/categoria de Assis-
tente Operacional, previsto no mapa de pessoal da Freguesia, destinado a 
trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecido, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP. 
A Assembleia de Freguesia em sessão de 09 de dezembro de 2015, sob 
proposta pela Junta de Freguesia na sua reunião de 18 de novembro de 
2015, autorizou a abertura do procedimento, bem como o recrutamento 
de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo 
de emprego público, previamente estabelecido, em caso de impossibili-
dade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do diploma acima 
indicado, nos termos dos n.os 3 e 4, do artigo 30.º da LTFP, conjugado, 
com a alínea g) n.º 3 do artigo 19.º do anexo da Portaria.

3 — Caraterização do posto de trabalho:
3.1 — Número de postos de trabalho: 1 (um).
3.2 — Conteúdo funcional: da cada carreira/categoria Assistente 

Operacional/Assistente Operacional, em conformidade com o n.º 2 do 
artigo 88.º da LTFP.


